
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893336 - SC (2025
/0104706-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADEMIR SERAFIM
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial devido à inadequação e à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a parte agravante refutou de
maneira explícita todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, conforme exigido pelo princípio da dialeticidade
recursal.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo,
conforme o art. 932, III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e a Súmula n. 182/STJ.
4. A parte agravante não demonstrou, de forma particularizada, que
o conhecimento da insurgência dispensaria o revolvimento
probatório, não afastando, portanto, a incidência da Súmula n. 7
/STJ.
5. O agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que demonstrassem divergência da jurisprudência
do STJ, não afastando a incidência da Súmula n. 83/STJ.
6. A decisão híbrida, que em parte nega seguimento e inadmite
recurso especial é exceção ao princípio da unirrecorribilidade e
desafia a interposição simultânea de agravo interno perante a Corte
de origem e agravo em recurso especial. Não tendo o agravante se
desincumbido de interpor o cabível agravo interno, estão preclusos
os temas relativos  à parte em que negado seguimento ao recurso
especial.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A parte agravante deve demonstrar que
o conhecimento da insurgência dispensa o revolvimento probatório
para afastar a Súmula n. 7/STJ. 3. A parte deve apresentar
precedentes contemporâneos ou supervenientes para afastar a
Súmula n. 83/STJ. 4. A omissão da parte em interpor agravo interno
torna preclusa a discussão das teses do recurso especial cuja
instância de origem negou seguimento.

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, Súmulas n. 182, 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no AREsp n. 2.298.709/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no27/04/2023
AREsp n. 2.121.358/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022; STJ,
AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019; STJ, AgRg
no AREsp 2330646/RS, Rel. Desembargador Convocado Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, julgado em , DJe de .27/2/2024 4/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893336 - SC (2025
/0104706-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADEMIR SERAFIM
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial devido à inadequação e à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a parte agravante refutou de
maneira explícita todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, conforme exigido pelo princípio da dialeticidade
recursal.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo,
conforme o art. 932, III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e a Súmula n. 182/STJ.

4. A parte agravante não demonstrou, de forma particularizada, que
o conhecimento da insurgência dispensaria o revolvimento
probatório, não afastando, portanto, a incidência da Súmula n. 7
/STJ.
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5. O agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que demonstrassem divergência da jurisprudência
do STJ, não afastando a incidência da Súmula n. 83/STJ.

6. A decisão híbrida, que em parte nega seguimento e inadmite
recurso especial é exceção ao princípio da unirrecorribilidade e
desafia a interposição simultânea de agravo interno perante a Corte
de origem e agravo em recurso especial. Não tendo o agravante se
desincumbido de interpor o cabível agravo interno, estão preclusos
os temas relativos  à parte em que negado seguimento ao recurso
especial.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A parte agravante deve demonstrar que
o conhecimento da insurgência dispensa o revolvimento probatório
para afastar a Súmula n. 7/STJ. 3. A parte deve apresentar
precedentes contemporâneos ou supervenientes para afastar a
Súmula n. 83/STJ. 4. A omissão da parte em interpor agravo interno
torna preclusa a discussão das teses do recurso especial cuja
instância de origem negou seguimento.

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, Súmulas n. 182, 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no AREsp n. 2.298.709/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no27/04/2023
AREsp n. 2.121.358/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022; STJ,
AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019; STJ, AgRg
no AREsp 2330646/RS, Rel. Desembargador Convocado Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, julgado em , DJe de .27/2/2024 4/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEMIR SERAFIM
contra a decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 9541-9544).

O agravante alega que, ao contrário do quanto decidido, foram
impugnados de maneira explícita todos os fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial.
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Aduz que a jurisprudência desta Corte Superior dá suporte às teses
meritórias, cujo conhecimento não pressupõe o revolvimento probatório.

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não
provimento do agravo (fls. 9601-9605).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

Inicialmente, no que diz respeito às alegadas violações dos arts. 400
e 563 do Código de Processo Penal, o recurso especial teve negado o seu
seguimento com fundamento o .Tema Repetitivo n. 1114 do STJ

Como se sabe, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se
no sentido de que as decisões de admissibilidade, quando , vale dizer,híbridas
em parte negam seguimento e em parte inadmitem o recurso especial,
constituem exceção ao princípio da unirrecorribilidade, uma vez que desafiam
a interposição  de agravo interno e agravo em recurso especial,simultânea 
respectivamente previstos nos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do Código de Processo
Civil.

A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO
NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE FUNDAMENTADA NA ALÍNEA "B"
DO INCISO I DO ART. 1.030 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO AO
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,
SOB O RITO DOS REPETITIVOS, VAZADO NO RESP N. 1.097.042/DF
(TEMA N. 177). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ.
1. O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial,
tendo em vista a adequação do aresto recorrido ao
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no
REsp n. 1.097.042/DF (Tema n. 177).
2. O recurso cabível contra essa decisão, por expressa previsão
legal, é o agravo interno (art. 1.030, I, alínea "b", e § 2º, do CPC
/2015), sendo manifestamente inadmissível o agravo em
recurso especial.
3. Na linha da jurisprudência sedimentada nesta Corte, mutatis
mutandis, "a decisão de natureza híbrida, que em parte nega
seguimento e, parcialmente, inadmite recurso extraordinário,
enseja a interposição simultânea de agravo interno e agravo

 em recurso extraordinário. Exceção ao princípio da
unirrecorribilidade que encontra amparo na interpretação dos

" (AgInt no RE§§ 1º e 2º do art. 1.030 do Código de Processo Civil
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nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.889.357/PR, relator Ministro JORGE
MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 23/11/2021 25/11/2021
).
4. "'Incide por analogia o enunciado 182 da Súmula do STJ às
matérias cujos fundamentos não foram impugnados no regimental'
(AgRg no REsp n. 1.127.566/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, DJe )" (AgRg no AREsp n. 1.229.976/RJ,23/3/2012
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).19/6/2018 29/6/2018
5. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no AREsp n. 2.298.709
/SP, rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; grifamos).27/04/2023 10/05/2023
 
Assim, não tendo a parte interposto o cabível agravo interno perante

a Corte de origem, resta preclusa a discussão da matéria relacionada com as
supostas nulidades na ordem de inquirição das testemunhas defensivas e dos
corréus delatores.

No mais, conforme destacou a decisão monocrática ora agravada, o
recurso especial foi inadmitido na origem ante os seguintes óbices:  Súmulasi) 
n. 7 e 83/STJ - com relação às supostas violações dos arts. 2º, I e II, e 5º da
Lei n. 9.296/96 e 157, §1º, do CPP;  ii) Súmula n. 7/STJ - no atinente aos
arts. 386, VII, do CPP e 59 e 71 do CP;  Súmula n. 83/ STJ - quanto aos iii)
arts. 92, inciso I, "a" e "b", e 381, III, do CPP (fls. 9364-9369).

Todavia, no respectivo agravo, a Defesa se limitou a aduzir,
genericamente, a inaplicabilidade dos referidos verbetes sumulares, o que
enseja a impossibilidade de seu conhecimento.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Confiram-se:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
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2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro , Sexta Turma, julgado em 18/6/2019,
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
No tocante à refutação da , a parte deixou deSúmula n. 7/STJ

esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os fundamentos do
acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da insurgência dispensaria o
revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado de se contextualizar os
dados concretos constantes do acórdão recorrido.

A propósito,
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/9/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
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Outrossim, com relação ao repúdio à , éSúmula n. 83/STJ
consabido que a parte deve demonstrar que o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem diverge da jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada, o que não ocorreu no caso em exame.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
MITIGAÇÃO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO OCORRÊNCIA. A
REPARAÇÃO DO DANO DEVE OCORRER ATÉ O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83/STJ, a parte deve
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são
inaplicáveis ao caso ou deve apresentar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro
é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu.
5. Não comprovada a situação financeira do recorrente perante o
Tribunal de origem e ausente qualquer comprovação desta condição
no recurso especial, não há como desconstituir as premissas fáticas
do julgado para a concessão da gratuidade de justiça, consoante o
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2330646/RS, Rel.
Desembargador Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos)27/2/2024 4/3/2024
 
De igual  modo: AgRg no AREsp 2578837/SC, de minha relatoria,

Sexta Turma, julgado em , DJe de , e AgRg no AREsp11/06/2024 17/06/2024
2468120/AM, rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .11/06/2024 17/06/2024
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0104706-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.893.336 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007936120128240005  7936120128240005

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR SERAFIM 
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : ALEXANDRE DE CASTRO 
CORRÉU : MARCELO DE CASTRO 
CORRÉU : MIRIAM FURTADO 
CORRÉU : JOAO OLMIRO DE CASTRO JUNIOR 
CORRÉU : ROBERTO FORTE TENA 
CORRÉU : RICARDO GIULLIANO TENA 
CORRÉU : FRANCISCO JOSE CARDOSO DE GODOY 
CORRÉU : WIRLEY ARTHUR BEYER VERCH 
CORRÉU : SUSILEY BRITO DOS SANTOS 
CORRÉU : OSMARINA TOMIO 
CORRÉU : FERNANDA MARIS DELATORRE 
CORRÉU : IRINEU VEIT 
CORRÉU : CARLOS SOUZA FERNANDES 
CORRÉU : ELIOMAR JOSE BEBER 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Associação Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR SERAFIM 
ADVOGADO : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO  - SC009284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0104706-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.893.336 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL
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